PARECER Nº 1008, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 253, de 2016.

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe autoriza a isenção do pagamento do pedágio na Rodovia dos Tamoios - SP 099 aos moradores dos municípios de Caraguatatuba, Jambeiro e Paraibuna. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/04/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a propositura analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável ao projeto de lei com a emenda apresentada pela própria comissão.

Posteriormente, seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favorável a aprovação da matéria e a emenda apresentada pela CCJR.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno, o que passamos a fazer.

Trata-se aqui de isenção de pedágio em praças situadas em rodovias cuja operação foi delegada a particular por meio do instrumento de concessão de serviços públicos.

Desta forma, cumpre esclarecer que nos contratos de concessão da malha rodoviária celebrados pelo Estado de São Paulo consta cláusula própria tratando da previsão de concessão de isenção da tarifa de pedágio nas hipóteses definidas pelo poder concedente. Assim, possibilidades de isenções foram devidamente consideradas na oportunidade das concessões, resguardando o equilíbrio econômico-financeiro dos ajustes firmados.

 No entanto, nota-se que a propositura carece de cláusula financeira para lastrear eventual impacto econômico da medida, e, por oportuno, refletir a observância ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão, razão que nos motiva a apresentar emenda.

Ademais, a redação do artigo 3º do projeto de lei suscita dúvida no que diz respeito à previsão de comprovação de necessidade para concessão da isenção pretendida, sem definir as hipóteses de configuração deste requisito. Entretanto, a leitura da justificativa do projeto de lei nos permite extrair os parâmetros que o autor pretendia estabelecer, quais sejam: a utilização periódica da rodovia por residentes dos municípios de Caraguatatuba, Paraibuna e Jambeiro com a finalidade de se deslocarem até o local de trabalho, onde estudam ou onde são submetidos a tratamentos de saúde.

 Imperiosa, portanto, a apresentação de emenda que promova a definição expressa destes parâmetros.    

EMENDA

“Dê-se nova redação ao artigo 3º do Projeto de lei n.º 253, de 2016, e inclua-se o seguinte artigo 5º, renumerando-se os demais:

Artigo 3º- A isenção se limita a um veículo por família que resida nos municípios de Caraguatatuba, Jambeiro ou Paraibuna, desde que comprovada necessidade periódica de locomoção pelas praças de pedágio referidas no artigo 1º, por motivo de natureza profissional, educacional ou para tratamento de saúde.

...

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, observado, quando couber, o equilíbrio econômico financeiro dos contratos de serviços públicos delegados às concessionárias que operam nos trechos da rodovia referidos no artigo 1º.”

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao do Projeto de lei n.º 253, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e com a emenda ora proposta. 

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda ora apresentada e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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